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REMESSA NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. LEI MUNICIPAL QUE CRIA PLANO
DE CARGO, CARREIRA E SUBSÍDIO. SUPOSTO
DESRESPEITO AO ART. 73, INCISO “VIII” DA LEI
Nº  9.504/97.  INOCORRÊNCIA.  PUBLICAÇÃO
OCORRIDA ANTES DO PRAZO  PROIBITIVO DE
180  DIAS.  CONFIGURAÇÃO  DO  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA NECESSÁRIA.

-  (…)  Se  o  Projeto  de  Lei,  enviado  à  Câmara
Municipal,  fora  aprovado  em  período  anterior  ao
vedado  pela  Lei  das  Eleições,  não  se  justifica
nenhuma omissão da Edilidade para implementar o
Plano  de  Cargo,  Carreira  e  Subsídio  dos  Agentes
Fiscais  de  Obras  e  Edificações  da  Secretaria  da
Infraestrutura, Indústria e Comércio do Município de
Bayeux.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER A REMESSA NECESSÁRIA, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 132.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária da sentença de fls.109/114

proferida  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Alberto  de

Oliveira  Lamenha  Filho  e  outros,  em  que  foi  concedida  a  segurança,

condenando o Município de Bayeux a implantar o Plano de Cargo, Carreira e



Remessa Necessária nº 0002373-71.2012.815.0751

Remuneração  discutido  nos  autos,  obedecendo  para  o  pagamento  dos

subsídios os valores estabelecidos no Anexo I da Lei Municipal 1.244/2012 de

acordo com as respectivas classes e níveis,  a partir  de 04 de setembro de

2012.

Não foi apresentado recurso voluntário, conforme certidão de fl.
118.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer

de fls. 124/127, manifestou-se pelo desprovimento da Remessa.

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, resta claro a existência da prova pré-

constituída da pretensão dos Autores, configurando, assim, que estes possuem

o  direito  líquido  e  certo  à  implementação  do  Plano  de  Cargo,  Carreira  e

Subsídio  discutido  no  caderno  processual,  de  acordo  com  os  valores

estabelecidos na Lei Municipal nº 1.244/2012 (fls. 10/11).

A norma supracitada foi publicada no Diário Oficial da Edilidade

Impetrada, em Edição Extra (fls. 10/11), no dia 09 de abril de 2012, pela qual

ficou instituído o Plano de Cargo, Carreira e Subsídio dos Agentes Fiscais de

Obras e Edificações da Secretaria da Infraestrutura, Indústria e Comércio do

Município de Bayeux.

Entretanto,  a  Autoridade  Coatora  insiste  em  não  atribuir

vigência ao diploma legal, alegando, em síntese, a proibição instituída pelo art.

73, inciso “VIII”, da Lei nº 9.504/97.

De  fato,  a  Legislação  Eleitoral  desautoriza,  explicitamente,

qualquer tipo de reajuste salarial, que não seja para recompor a perda do seu

poder  aquisitivo,  no  período de 180 (cento  e  oitenta)  dias  que  antecede a

eleição até a data da posse do candidato eleito:
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Art.  73. São proibidas aos agentes públicos,  servidores
ou  não,  as  seguintes  condutas  tendentes  a  afetar  a
igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos
eleitorais:

(…)

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da
remuneração dos servidores públicos que exceda a
recomposição da  perda  de  seu poder  aquisitivo  ao
longo do ano da eleição, a partir do início do prazo
estabelecido no art.  7o desta Lei  e até a posse dos
eleitos.

A única  exceção,  como bem frisado pelo  Parecer  Ministerial

(124/127), é aquela em que “o próprio Tribunal Superior Eleitoral (TSE) admite

a possibilidade de aumento salarial,  desde que o projeto de Lei,  objeto de

aprovação,  haja  sido  encaminhado  à  Casa  Legislativa  respectiva  antes

daquele  marco  proibitivo  e  se  restrinja  à  mera  recomposição  do  poder

aquisitivo”.

Esse também é o entendimento dos Tribunais Pátrios:

AÇÃO DE COBRANÇA. REAJUSTE SALARIAL. LEI N.
2.781/04  DO  MUNICÍPIO  DE  BRUSQUE.
DESCUMPRIMENTO  DO  CRONOGRAMA  DE
REAJUSTE  SOB  O  ARGUMENTO  DE  QUE  SE
TRATAVA  DE  ANO  ELEITORAL.  INEXISTÊNCIA  DE
VEDAÇÃO AO AUMENTO, DESDE QUE LIMITADO À
RECOMPOSIÇÃO  DO  PODER  AQUISITIVO.  LEI  N.
9.504/97,  ART.  73,  INC.  VIII. PEDIDO  PROCEDENTE.
SENTENÇA CONFIRMADA. Inexistentes provas de que o
reajuste  concedido  pela  Lei  Municipal  n.  2.781/04
verdadeiramente  tenha  excedido  a  recomposição  das
perdas ao longo do ano eleitoral de 2004, não há que se
falar  em  ofensa  à  Lei  n.  2.781/04.  Isto  porque  aquela
norma materializou o direito dos servidores municipais à
revisão da remuneração (art. 37, X, da CRFB), na forma
prevista legalmente,  isto é,  de 3% (três  por  cento)  em
maio, 6% (seis por cento) em junho, e de 12% (doze por
cento)  em  setembro  de  2004,  sendo  que  o
descumprimento injustificado por parte da Administração
Municipal  gera  a  obrigação  de  indenizar  os  servidores
lesados. (Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, AC n. (TJ-SC
- AC: 651227 SC 2008.065122-7, Relator: Paulo Henrique
Moritz Martins da Silva, Data de Julgamento: 20/07/2009,
Primeira Câmara de Direito Público, Data de Publicação:
Apelação Cível n. , de Brusque)
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RECURSO  ELEITORAL.  PUBLICAÇÃO  DE  LEIS
MUNICIPAIS  EM  ANO  ELEITORAL  CONCEDENDO
AUMENTO  REAL  DE  SALÁRIO  A  FUNCIONÁRIO
PÚBLICO, MAJORANDO BENEFÍCIOS, ALTERANDO A
ESTRUTURA  ORGANIZACIONAL  DO  MUNICÍPIO  E
INSTITUINDO PROGRAMAS SOCIAIS. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO
DE  DEFESA  AFASTADA.  INEXISTÊNCIA  DE  ILÍCITO
ELEITORAL.  NEGA-SE PROVIMENTO  AO  RECURSO.
1. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA FACE
À NÃO  PRODUÇÃO  DE PROVA TESTEMUNHAL.  NO
MÉRITO,  ALEGAÇÃO  DE  PRÁTICA  DE  CONDUTA
VEDADA  CONSISTENTE  NA  PUBLICAÇÃO  DE  LEIS
REAJUSTANDO  SALÁRIO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO,
MAJORANDO  BENEFÍCIOS,  ALTERANDO  A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO MUNICÍPIO, BEM
COMO INSTITUINDO PROGRAMAS SOCIAIS EM ANO
ELEITORAL,  O  QUE  SERIA  VEDADO  PELA
LEGISLAÇÃO.  2.  PARECER  DA  DOUTA
PROCURADORIA  REGIONAL  ELEITORAL  PELA
REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,  PELA
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE  JULGOU
IMPROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO. 3. PRELIMINAR
DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  AFASTADA.  O
DESTINATÁRIO DA PROVA É O JUIZ E A ELE CUMPRE
AFERIR  A  NECESSIDADE  OU  NÃO  DA  SUA
PRODUÇÃO,  CONFORME  DISPÕE  O  ART.  131  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  4.  A  DISPOSIÇÃO
CONTIDA NO ART. 73, INCISOS IV, V, VIII E § 10, DA
LEI  Nº  9.504/97  VEDA O  USO  PROMOCIONAL  EM
FAVOR  DE  CANDIDATO,  PARTIDO  POLÍTICO  OU
COLIGAÇÃO, DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS
E SERVIÇOS DE CARÁTER SOCIAL CUSTEADOS OU
SUBVENCIONADOS  PELO  PODER  PÚBLICO,  BEM
COMO  A NOMEAÇÃO,  CONTRATAÇÃO,  ADMISSÃO,
DEMISSÃO,  SUPRESSÃO,  REMOÇÃO,
TRANSFERÊNCIA,  EXONERAÇÃO,  READAPTAÇÃO
DE  VANTAGENS  E  REVISÃO  GERAL  DA
REMUNERAÇÃO  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  NA
CIRCUNSCRIÇÃO  DO  PLEITO,  NOS  TRÊS  MESES
QUE ANTECEDEM AS ELEIÇÕES ATÉ A POSSE DOS
ELEITOS. 5. PROJETO DE LEI SEM PROVAS DE SUA
CONVERSÃO  EM  MANDAMENTO  LEGAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO DE CONDUTA VEDADA. DE IGUAL
MODO, LEIS PUBLICADAS EM ANO ELEITORAL, MAS
EM  PERÍODO  ANTERIOR  ÀQUELE  VEDADO  PELA
LEGISLAÇÃO,  NÃO  SE  SUBSUMEM  AO  TIPO
ABSTRATO PREVISTO NO ART. 73, INC. V E VIII, DA
LEI  DAS ELEICOES.  6.  DE OUTRO LADO,  COMO É
SABIDO, VEDA-SE, NA CIRCUNSCRIÇÃO DO PLEITO,
A  REVISÃO  GERAL  DA  REMUNERAÇÃO  DOS
SERVIDORES.  NO  CASO,  AINDA  QUE  EXISTISSE
PROVA DE  QUE SE  TRATA DE  AUMENTO  REAL E
NÃO  RECOMPOSIÇÃO,  O  QUE  NÃO  FICOU

4



Remessa Necessária nº 0002373-71.2012.815.0751

DEMONSTRADO  NOS  AUTOS,  NÃO  SE  ESTARIA
DIANTE DE CONDUTA VEDADA,  POIS O AUMENTO
NÃO  TERIA SIDO  GERAL,  ATINGINDO  APENAS  OS
SECRETÁRIOS  MUNICIPAIS,  CARGO,  ALIÁS,  DE
LIVRE  NOMEAÇÃO. 7.  NEGA-SE  PROVIMENTO  AO
RECURSO,  MANTENDO-SE  A  SENTENÇA  QUE
JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO. (TRE-SP - RE:
64108  SP  ,  Relator:  ANTONIO  CARLOS  MATHIAS
COLTRO,  Data  de  Julgamento:  05/03/2013,  Data  de
Publicação: DJESP - Diário da Justiça Eletrônico do TRE-
SP, Data 11/03/2013)

AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS SALARIAIS -
SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL  INTEGRANTE  DO
QUADRO DE PESSOAL DA POLÍCIA CIVIL. 1. Alegada
inocorrência  de  prescrição  -  Sentença  que  reconhece
aplicável  ao  caso  a  prescrição  de  trato  sucessivo  -
Período reclamado, no entanto, não abrangido por essa
prescrição  -  Ausência,  em  consequência,  de  interesse
recursal quanto a essa arguição. 2. Pleito de pagamento
de diferenças salariais do período de outubro de 2002
a  fevereiro  de  2003  decorrentes  da  não
implementação  da  modificação  do  padrão  de
vencimentos  concedido  pela  Lei  Complementar
Estadual  n.º  96/2002  na  data  de  sua  publicação  -
Verbas indevidas - Lei publicada em período eleitoral
- Impossibilidade de implementação de revisão geral
da remuneração dos servidores públicos que exceda
a  recomposição  da  perda  do  poder  aquisitivo  da
moeda nos 6 meses anteriores à eleição até a posse
do  eleito  -  Vedação,  outrossim,  de  majoração  de
despesa  com  pessoal  no  período  de  180  dias
anteriores  ao  final  do  mandato  do  titular  do
respectivo Poder - Lei n.º 9.504/1997, art. 73, inc. VIII
(Lei das Eleições) e Lei Complementar n.º 101/2000, art.
21,  §  único  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal)-
Administração Pública que agiu em estrita observância ao
princípio  da  legalidade.  3.  Honorários  advocatícios  -
Pretendida  majoração  pelo  réu,  recorrente  adesivo  -
Impossibilidade - Fixação adequada - CPC, art. 20 § 4.º.
4. Recurso de apelação parcialmente conhecido, e nessa
extensão, desprovido, e recurso adesivo desprovido.(TJ-
PR - AC: 6595515 PR 0659551-5, Relator: Rabello Filho,
Data de Julgamento: 14/09/2010, 3ª Câmara Cível, Data
de Publicação: DJ: 478)

Ademais, no caso em tela, o Projeto de Lei, enviado à Câmara

Municipal, fora aprovado em período anterior ao vedado pela Lei das Eleições,

razão esta que não justifica nenhuma omissão da Edilidade para implementar o

Plano  de  Cargo,  Carreira  e  Subsídio  dos  Agentes  Fiscais  de  Obras  e

Edificações da Secretaria da Infraestrutura, Indústria e Comércio do Município

de Bayeux.
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Sendo assim, é evidente que a conduta do Impetrado está em

desacordo com o direito líquido e certo dos Impetrantes, 

Diante  do  exposto, DESPROVEJO  a  Remessa  Necessária,

mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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